
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.508 - RS (2017/0117890-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALISSON MATEUS BARBOSA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA PROPORCIONALIDADE NO RECURSO ESPECIAL. PRETENSA 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 126/STJ E 283/STF. TEMA NÃO 
SUSCITADO NAS CONTRARRAZÕES AO RECURSO ESPECIAL. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1.A pretensa aplicação das Súmulas 126/STJ e 283/STF não foram declinados por 
ocasião das contrarrazões ao recurso especial, não havendo, pois, como 
enfrentá-los por ora, dada a existência do óbice intransponível da preclusão 
consumativa.
2. Ainda que assim não fosse, a mera menção ao princípio da proporcionalidade 
na ementa do acórdão proferido na origem não é argumento constitucional 
autônomo, porquanto a alusão ao citado princípio ocorreu retoricamente, isto é, 
obter dictum, sem acréscimo de fundamentação concreta quanto ao ponto. 
Inviável, pois, a incidência dos verbetes sumulares 126/STJ e 283/STF para obstar 
o recurso especial da parte adversa.
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o delito do artigo 
14 da Lei n. 10.826/2003 busca tutelar a segurança pública, colocada em risco 
com a posse ou porte de arma, acessório ou munição à revelia do controle estatal, 
não impondo à sua configuração o resultado naturalístico ou efetivo perigo de 
lesão.
4.Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 10 de outubro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.508 - RS (2017/0117890-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALISSON MATEUS BARBOSA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALISSON MATEUS BARBOSA 
DA SILVA contra decisão proferida por esta relatoria, às fls. 181-183 (e-STJ), que deu 
provimento ao recurso especial ministerial, para, reconhecer que o crime de possuir munição de 
arma de fogo em desacordo com determinação legal tem natureza de crime abstrato e 
restabeleceu a sentença condenatória.

Em suas razões, o agravante sustenta, de início, que a Corte de origem utilizou-se 
do princípio da proporcionalidade para afastar a tipicidade do delito em questão, motivo pelo qual 
deveria ter sido interposto recurso extraordinário, para rechaçar a citada. Aduz, assim, ser o caso 
de aplicação do verbete sumular 126/STJ e 283/STF.

Defende, no mais, que, em caso mais severo que o dos autos, no qual foi 
apreendido 1 cartucho calibre 0.40, de uso proibido, o Supremo Tribunal Federal flexibilizou sua 
jurisprudência para reconhecer a ausência de perigo concreto à referida conduta, aplicando, por 
conseguinte, o princípio da insignificância.

Requer, assim, a reconsideração da decisão monocrática, caso contrário, a 
remessa do agravo para a Turma competente.

É o relatório.
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enfrentá-los por ora, dada a existência do óbice intransponível da preclusão 
consumativa.
2. Ainda que assim não fosse, a mera menção ao princípio da proporcionalidade 
na ementa do acórdão proferido na origem não é argumento constitucional 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Inicialmente, a pretensa aplicação das Súmulas 126/STJ e 283/STF não foram 
declinados por ocasião das contrarrazões ao recurso especial, não havendo, pois, como 
enfrentá-los por ora, dada a existência do óbice intransponível da preclusão consumativa.

Nesse sentido, a propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL 
DE MUNIÇÃO DE USO  PERMITIDO. ABSOLVIÇÃO DO AGRAVANTE 
NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. DETERMINAÇÃO DO 
PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL POR ESTA CORTE. TESE DE 
IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO DO  RECURSO  ESPECIAL 
POR ÓBICE DAS SÚMULAS  126  DESTE  TRIBUNAL  E  283 DA 
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SUPREMA CORTE. EMPECILHO DA PRECLUSÃO. ALEGADA  
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. OCORRÊNCIA. REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1.  A  preliminar  de  ausência  de impugnação de suposto fundamento 
constitucional  - suficiente, por si só, para manter a autoridade do acórdão  
de origem - não foi declinada por ocasião das contrarrazões ao recurso  
especial,  sendo  obstado  seu  conhecimento no bojo de agravo regimental 
pelo óbice intransponível da preclusão.
2. Assim, sem razão o agravante quanto à assertiva de que ao recurso 
especial   deveria   ter  sido  negado  seguimento  com  lastro  nos 
obstáculos  das  Súmulas 126 desta Casa Superior de Justiça e 283 da 
Suprema Corte.
3. Quanto  à  assertiva  de  ocorrência  da prescrição da pretensão punitiva 
estatal, com razão o recorrente.
4.  De fato, considerando a pena máxima em abstrato para o delito de porte 
ilegal de munição de uso permitido - quatro anos - e o fato de o  agravante  
contar  menos  de  vinte e um anos de idade à época do fato,  tem-se como 
lapso prescricional o período de quatro anos, que na  hipótese  já  
transcorreu,  uma  vez  que, após o recebimento da denúncia em 7/7/2011 
(e-STJ fl. 129), não ocorreu nenhum outro marco interruptivo.
5. Agravo regimental parcialmente provido." (AgRg no REsp 1.609.856/RS, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016);

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. ROUBO E EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQUESTRO. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. CONCURSO 
MATERIAL. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA. CRIME 
CONTINUADO. INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
4. É inviável a análise de tema novo, não ventilado nas razões ou 
contrarrazões do recurso especial, em sede de agravo regimental, haja vista 
a ocorrência de preclusão consumativa quanto à matéria.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento." (EDcl no REsp 1.133.029/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 19/10/2015). 

Ainda que assim não fosse, verifica-se que a menção ao princípio da 
proporcionalidade foi realizada apenas na ementa do acórdão proferido na origem, tratando-se, 
portanto, de mero argumento obter dictum, em face da persuasão racional, para estruturação do 
livre convencimento motivado do juízo, não consistindo fundamento constitucional suficiente para 
sustentar, per si, o acórdão recorrido.

Assim, inaplicável à espécie o enunciado da Súmula 126/STJ, porquanto não há 
que se falar em argumento constitucional autônomo no acórdão a quo, porque a alusão ao 
princípio da proporcionalidade ocorreu retoricamente, isto é, obter  dictum, sem acréscimo de 
fundamentação concreta quanto ao ponto (RHC n. 74.104/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 14/10/2016). Pelas mesmas razões, não há falar em incidência do verbete sumular n. 
283/STF.

No mérito, observa-se que o recorrente não trouxe argumentos suficientemente 
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capazes de infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios 
fundamentos:

"O Tribunal a quo manteve a rejeição da denúncia, por reconhecer a 
atipicidade da conduta do recorrido, nos seguintes termos:

"Tratando-se a conduta de porte de munição, tenho defendido que, 
embora descrita no tipo do artigo 14, da Lei n.º 10.826/03, não se reveste 
de tipicidade quando apreendida em inexpressiva quantidade, 
desacompanhada de arma e não destinada ao comércio.
[...]
Demonstrada inexistência de lesividade na conduta de Alisson, 
impositiva a manutenção do decidir hostilizado.
Nego, pois, provimento ao recurso ministerial." (e-STJ, fls. 129-130).

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência reiterada 
de que, para a caracterização do delito de porte/posse ilegal de munição 
(arts. 12/14 e 16 da Lei n. 10.826/2003), é indiferente que a quantidade 
apreendida seja inexpressiva ou esteja desacompanhada do armamento, 
uma vez que se trata de crime de perigo abstrato, cujo bem jurídico 
tutelado é a segurança pública e a paz social. 
Nesse sentido, os seguintes julgados:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. MODIFICAÇÃO. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA. 
SOMENTE ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2009. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
- "O simples porte de arma, munição ou acessório de uso permitido - sem 
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar - 
configura o crime previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003, por ser delito 
de perigo abstrato, de forma a ser irrelevante o fato de a arma apreendida 
estar desacompanhada de munição, porquanto o bem jurídico tutelado é a 
segurança pública e a paz social' (AgRg nos EDcl no REsp 1.400.337/SP, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, Data do 
Julgamento 21/11/2013, DJe 10/12/2013)." (AgRg no AREsp 727.536/DF, 
Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 
14/12/2015.)
"[...] IV - O crime de porte ilegal de munição de uso permitido, tipificado 
no art. 14 da Lei 10.826/03, é de perigo abstrato - ou de mera conduta - e 
visa proteger a segurança pública e a paz social. Sendo assim, é 
irrelevante a apreensão conjunta de arma de fogo para que o delito seja 
caracterizado, não havendo que se falar, portanto, em atipicidade da 
conduta (precedentes)."
(HC 326.868/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 06/11/2015.)
"PENAL  E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 14   DA   LEI   N.   10.826/03.   PORTE  DE  MUNIÇÃO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O  porte  irregular  de  munição  de  arma  de fogo de uso permitido 
configura  o  delito de perigo abstrato capitulado no art. 14 da Lei n.   
10.826/03  (Estatuto  do  Desarmamento),  sendo  dispensável  a 
demonstração  de efetiva situação de risco ao bem jurídico tutelado, bem  
como inaplicável o princípio da insignificância. 2. O princípio 
constitucional   da   proporcionalidade  não  constituiu  fundamento 
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autônomo do acórdão atacado na via especial, não sendo necessário no 
caso a interposição de recurso extraordinário.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.618.965/RS, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
16/05/2017, DJe 24/05/2017)

Portanto, ao divergir da jurisprudência desta Corte, o acórdão impugnado 
deve ser reformado."

No mesmo sentido, reconhecendo que os delitos previstos nos artigos  12, 14 e 16 
da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato, razão pela qual é incabível a incidência do princípio 
da insignificância, acrescente-se os seguintes julgados:

"HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO  A  
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE 
DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO.  
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  APROFUNDADO  DE  
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.   IMPOSSIBILIDADE   NA   VIA  
ESTREITA  DO  WRIT. FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  POSSE  
ILEGAL  DE  MUNIÇÃO. DELITO DE PERIGO ABSTRATO.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
-  O  Superior  Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela  
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração  de  habeas  corpus  em  substituição ao recurso próprio, 
prestigiando  o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e  a  
utilidade  do  writ,  visto  permitir a concessão da ordem, de ofício, nos 
casos de flagrante ilegalidade.
-  A pretensão de absolvição do paciente demanda aprofundada análise do 
acervo fático-probatório dos autos, tarefa vedada na via estreita do  habeas  
corpus.  Uma  vez que o julgador, de forma fundamentada, entendeu  pela 
condenação, não se admite nova incursão nas razões de decidir das 
instâncias ordinárias.
-  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal de Justiça é assente no sentido  
de  que  os  crimes  previstos  nos art. 12, 14 e 16 da Lei 10.826/2003  são 
de perigo abstrato, razão pela qual é desnecessária a comprovação de 
prejuízo para a configuração do ilícito e incabível a aplicação do princípio 
da insignificância.
- Habeas corpus não conhecido." (HC 358.862/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
28/06/2016, DJe 01/08/2016);

"AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO ESPECIAL. POSSE ILEGAL 
DE MUNIÇÃO DE USO  RESTRITO.  TIPICIDADE  MATERIAL  DA  
CONDUTA.  CRIME  DE PERIGO ABSTRATO.  LESÃO  À 
SEGURANÇA PÚBLICA E À PAZ COLETIVA. REANÁLISE DE FATOS 
E PROVAS. DESNECESSIDADE. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.
1. No delito de posse ilegal de munição de uso restrito, o exame dos 
critérios utilizados para o reconhecimento da materialidade delitiva 
prescinde  do  revolvimento  do  acervo fático-probatório dos autos, pois  
os  crimes  de  perigo  abstrato  dispensam  a  comprovação da existência  
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de  situação  que tenha colocado em risco o bem jurídico tutelado,  ou seja, 
não se exige a prova de perigo real, pois este é presumido  pela norma, 
sendo suficiente a periculosidade da conduta, que é inerente à ação.
2.  As  condutas punidas por meio dos delitos de perigo abstrato são as  
que perturbam não apenas a ordem pública, mas lesionam o direito à  
segurança,  daí  porque se justifica a presunção de ofensa ao bem jurídico.
3.  O simples fato  de possuir ilegalmente munição de uso restrito 
caracteriza  a conduta descrita no artigo 16 da Lei 10.826/2003, por se  
tratar  de  crime  de perigo abstrato, cujo objeto imediato é a segurança 
coletiva, sendo  inaplicável,  ainda,  o  princípio  da insignificância. 
Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.558.432/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 
03/06/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0117890-7 REsp 1.671.508 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00351463420148210008  00821400125149  02868519220168217000  
04438082420168217000  2868519220168217000  351463420148210008  
4438082420168217000  70070766571  70072336142

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : ALISSON MATEUS BARBOSA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISSON MATEUS BARBOSA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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